PARECER Nº 1176, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 532, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, de qualquer empresa que faça uso de trabalho infantil.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável (fls. 06/07).
Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relatora designada para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pelos motivos a seguir expostos.
Preliminarmente cumpre esclarecer que a Lei n° 6374, de 1989, que dispõe sobre o ICMS, estabelece em seu artigo 16 a inscrição do cadastro de contrbuintes do ICMS no Estado de São Paulo, sob a gestão da Secretaria da Fazenda. Ainda, § 3º, do mesmo artigo prevê a possibilidade de cassação de tal cadastro, nos termos das normas estabelecidas pela Secretaria da Fazenda.

Nesse sentido, o Decreto n° 45.490, de 2000 aprova o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e Comunicação – RICMS, e prevê em seu artigo 25 o seguinte:
Artigo 25 - A cassação ou suspensão da eficácia da inscrição implicará (Lei 6,374/89, art 16, § 3.º):
I - considerar-se o contribuinte como não inscrito, definitiva ou temporariamente, conforme o caso, no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
II - proibição, à repartição pública ou autarquia do Estado, instituição financeira ofi​cial integrada no sistema de crédito do Estado ou outra empresa da qual o Estado seja acionista majoritário, de negociar com o titular da inscrição cuja eficácia tiver sido cas​sada ou suspensa.

Parágrafo único - O disposto no inciso II importa, também, em não permitir a parti​cipação em concorrência, tomada de preços ou convite, o despacho de mercadoria em repartição fazendária e a celebração de contrato de qualquer natureza, inclusive de abertura de crédito e levantamento de empréstimo.
Assim, em linhas gerais, estabelece que a cassação implica a não inscrição definitiva, bem como o impedimento à contratação com o Estado, e impedimento à abertura de créditos.
Ainda a respeito do tema, a portaria CAT 95, de 2006, emitida pelo Coordenador da Administração Tributária, dispõe sobre a suspensão, cassação e nulidade da eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS e dá outras providências. Nessa senda, prevê as seguintes hipóteses de cassação:
Artigo 24 – O Procedimento Administrativo de Cassação (PAC) deverá ser iniciado para apurar as irregularidades suscetíveis de ensejar a cassação da eficácia da inscrição nas seguintes hipóteses:(RICMS, art.31)

I – prática de atos ilícitos que tenham repercussão no âmbito tributário;

II – indicação incorreta ou não indicação dos dados de identificação dos controladores ou beneficiários de empresas de investimento sediadas no exterior, que figurem no quadro societário ou acionário de empresa envolvida em ilícitos fiscais;
III - inadimplência fraudulenta;
IV - práticas sonegatórias lesivas ao equilíbrio concorrencial.

Parágrafo único - Incluem-se entre os atos referidos no inciso I:

1 – participação em organização ou associação constituída para a prática de fraude fiscal estruturada, assim entendido aquela formada com a finalidade de implementar esquema de evasão fiscal mediante artifícios envolvendo a dissimulação de atos, negócios ou pessoas, e com potencial de lesividade ao erário;

2 – embaraço à fiscalização, como tal entendida a falta injustificada de apresentação de livros, documentos e arquivos digitais a que estiver obrigado o contribuinte, bem como o não fornecimento ou o fornecimento incorreto de informações sobre mercadorias e serviços, bens, negócios ou atividades, próprias ou de terceiros que tenham interesse comum em situação que dê origem a obrigação tributária;
3 – resistência à fiscalização, como tal entendida a restrição ou negativa de acesso ao estabelecimento ou qualquer de suas dependências, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde o contribuinte exerça sua atividade ou onde se encontrem mercadorias, bens, documentos ou arquivos digitais de sua posse ou propriedade, relacionados com situação que dê origem a obrigação tributária;

4 - receptação de mercadoria roubada ou furtada;

5 – produção, comercialização ou estocagem de mercadoria falsificada ou adulterada;

6 – utilização como insumo, comercialização ou estocagem de mercadoria objeto de contrabando ou descaminho.
Conforme se depreende da leitura da norma, a cassação verifica-se em hipóteses de ilícitos que digam respeito ao âmbito tributário, bem como às práticas sonegatórias lesivas ao equilíbrio concorrencial. De modo que, em linhas gerais o bem jurídico protegido é a ordem tributária estadual.
Ocorre que, à luz da Constituição Federal, que se sobrepõe a todas as demais normas no âmbito interno, o direito da criança e do adolescente e consequentemente a vedação ao trabalho infantil, devem ter absoluta prioridade, nos termos do artigo 6º, inciso XXXIII c/c o artigo 227, ambos da Constituição Federal.
É certo que o dever de respeito aos direitos fundamentais obriga não somente o Estado, mas também os particulares em suas ações e omissões. Nesse diapasão, os direitos fundamentais, dentre os quais a vedação ao trabalho infantil, incidem horizontalmente e devem ser observados inclusive pelas empresas e pessoas jurídicas.
Assim, se a cassação do registro do cadastro de contribuintes se justifica diante dos ilícitos previstos na Portaria CAT 95 de 2006, tanto mais se justifica diante da utilização de trabalho infantil, ato muito mais gravoso sob o ponto de vista jurídico e moral.
Nessa senda, insta salientar que a competência atribuída à Coordenadoria de Administração Tributária para determinação das hipóteses de cassação não retira do Legislador Estadual o poder-dever de prever mais uma hipótese de cassação, mormente quando diz respeito à proteção dos direitos fundamentais de grupo vulnerável (crianças e adolescentes).
Outrossim, é do interesse da própria administração tributária a cassação do registro de empresas que utilizem trabalho infantil, já que a contratação irregular de trabalhadores também tem repercussões tributarias. Ainda, a utilização de trabalho infantil fere a livre concorrência, eis que recorre a atos considerados ilícitos na ordem jurídica, para a execução de suas atividades, em evidente vantagem econômica, sob os demais concorrentes que cumprem a legislação trabalhista.
Assim, além da pertinência quanto ao mérito que nos compete analisar, é certo que a medida também encontra respaldo na ordem jurídica e constitucional.
Posto isso, concluímos que o projeto em tela deve ser acolhido, do ponto de vista que nos compete analisar.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 532, de 2016.
a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 17/5/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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